1. DA DESCRIÇÃO SUSCINTA DO OBJETO

1.1. O presente Projeto Básico tem por objetivo definir as condições que disciplinarão as condições e especificações com vistas a contratação de empresa especializada visando a elaboração das Cartas de Projetos Executivos, objetivando a construção do Contorno rodoviário do perímetro urbano, uma arena esportiva multiuso e uma arena cultural coberta, no Município de São Roque do Canaã, em atendimento à Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda.

1.1.1. LOTE 01: Projeto executivo de um contorno rodoviário, padrão DER-ES, visando retirar o tráfego pesado do centro urbano do município de São Roque do Canaã, com extensão aproximada de 5,00 km, trevos de interligação, obras de artes especiais e correntes, e demais elementos necessários a efetividade do projeto;

1.1.2. LOTE 02: Projeto executivo completo de uma arena esportiva multiuso coberta, a ser edificada no município de São Roque do Canaã, com área total aprox. de 3.000,00 m², quadra de jogo em poliuretano, arquibancadas com capacidade para 1.000 espectadores sentados, estrutura para apresentação de shows e demais estruturas para suporte esportivo.

1.1.3. LOTE 03: Projeto executivo completo de uma arena cultural multiuso, tipo anfiteatro, a ser construída no Centro do município de São Roque do Canaã, com área total aprox. de 1.500,00 m², incluindo arquibancadas tipo "Stadium" e demais estruturas para suporte dos eventos.

1.2. O local onde serão executados os serviços acima citados estão especificados nos croquis anexos à este Projeto Básico.

2. RAMO DE ATIVIDADE

2.1. Serviços especializados em Engenharia. (CNAE 7112-0/00).

3. OBJETIVOS

3.1. O presente Projeto Básico visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para Comissão Permanente de Licitação elaborar o ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação. No Projeto Básico, o solicitante apresenta sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no projeto básico evitará equívocos nas compras e contratações.

3.2. Tendo em vista o disposto na legislação de regência, que abaixo será transcrita, para a realização de licitação na modalidade Tomada de Preços, apresentamos a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quanto for o caso.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. O ordenamento brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), determinou a obrigatoriedade da licitação para todas as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizadas pela Administração no exercício de suas funções. 

4.2. O presente Projeto Básico foi elaborado com amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações:

4.1.1. O artigo 37 da Constituição Federal; 

4.1.2. A Lei Federal n. º 8.666/1993 e suas alterações, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos.
4.1.3. A Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009;

4.1.4. A Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014;

4.1.4. Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 2018;

4.1.5. Demais legislações correlatas.

5. DA JUSTIFICATIVA

5.1. Sabemos que o Município de São Roque do Canaã está na constante busca para realizar investimentos que venham propiciar melhorias na qualidade de vida, segurança e bem-estar de seus munícipes, por meio de obras e serviços que favoreçam o aprimoramento do processo de urbanização.

5.2. O Município solicitou junto a Secretaria de Estado de Economia e Planejamento a aprovação do Plano de Aplicação para elaboração de Projetos de Engenharia para Obras de Infraestrutura, com recursos do Fundo CIDADES, no valor de R$500.000,00, conforme disposto na Lei complementar 712 de setembro de 2013 publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado, Decreto nº. 5073-R, e na Portaria 002-R que estabelece diretrizes complementares e forma de repasse de recursos financeiros do Fundo CIDADES para os Fundos Municipais de Investimentos para custear projetos técnicos.

5.3. Buscando melhorar a qualidade de vida da população, dar maior fluidez ao trânsito, melhorar o escoamento da produção agroindustrial, incentivar a prática esportiva e o lazer e incentivar a diversificação cultural, o município optou pelos projetos descritos abaixo e que são de maior relevância para a população de São Roque do Canaã.

•
Projeto Executivo completo de um Contorno Rodoviário: o Município de São Roque do Canal é cortado pela Rodovia Estadual Armando Martinelli (ES-080), que em horário de pico há enormes congestionamentos por ser a única via que liga São Roque do Canaã a outros Municípios como Santa Teresa e Colatina, o que ocasiona muitos transtornos. A construção do Contorno Rodoviário dará maior fluidez ao nosso trânsito, trazendo melhorias consideráveis a economia local, sendo esta uma das ações prioritárias a que se destina o Fundo Cidades.

•
Projeto Executivo completo de uma Arena Esportiva Multiuso Coberta: Entendemos que a construção de espaços que permitam a realização de atividades físicas e de lazer poderão proporcionar benefícios psicológicos, sociais e físicos a nossa população por trazerem relaxamento e recreação. Está comprovado cientificamente que a prática de esportes previne inúmeras doenças, além de ajudar a combater estresse e ansiedade, sintomas cada vez mais frequentes em centros urbanos. Investir em áreas de lazer significa não só levar qualidade de vida para as pessoas, mas também cuidar de sua saúde e evitar gastos futuros com saúde pública. O Município de São Roque do Canaã ainda não dispõe de um complexo esportivo desse porte, e que tal ação é contemplada pelo Fundo Cidades.

•
Projeto Executivo completo de uma Arena Cultural Multiuso: O Município de São Roque do Canaã não possui nenhum espaço dedicado ao desenvolvimento cultural e lazer. A cultura é um importante meio de obtenção do conhecimento e mantém estreita relação com a educação. Por isso, ela é uma indispensável política pública, devendo o Município, ser seu principal incentivador. Sabemos que todas as pessoas têm direito à cultura, seja de forma a produzi-la ou simplesmente utilizá-la. Assim, os espaços culturais permitem que seus usuários possam encontrar o conhecimento através da sua participação nas atividades relativas à informação, criação e discussão. Estudos demonstram que as manifestações, sejam culturais ou de lazer, desenvolvidas nos Centros Culturais colaboram para que as pessoas encontrem novos estímulos, o que ainda contribui para o desenvolvimento do turismo e economia local.

5.4. Após análise dos documentos enviados, a Secretaria de Estado de Economia e Planejamento encaminhou o OF/Nº 135/SEP/FUNDO CIDADES, aprovando a aplicação para elaboração de Projetos de Engenharia, bem como autorizando a transferência de 30% do valor pleiteado pelo município.

5.5. Diante do exposto, solicitamos a Vossa Excelência a contratação de empresa especializada, visando à elaboração das cartas de projetos executivos, objetivando a construção de um contorno rodoviário do perímetro urbano, uma arena esportiva multiuso coberta e uma arena cultural multiuso coberta, no município de São Roque do Canaã.

6. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

6.1 A contratação compreenderá os serviços técnicos relacionados nas planilhas abaixo, com base na Tabela Referencial de Preços DER-ES JUNHO/2021, sem desoneração, seguindo as especificações das cartilhas do DER-ES, objetivando sua análise e aprovação tanto por órgãos e autarquias Estaduais e Federais.

6.1.1. LOTE 01

	Levantamentos Topográficos e Estudos Geotécnicos

	· Implantação de base (par de marcos) de concreto, georreferenciados com GPS de dupla frequência, inclusive pós processamento;

	· Implantação de poligonal de amarração em marcos de concreto, espaçamento máximo 500 m, com nivelamento geométrico, inclusive pós processamento;

	· Nivelamento geométrico em região de relevo montanhoso, inclusive contranivelamento;

	· Levantamento Planialtimétrico Cadastral em região montanhosa (400 pontos/ha);

	· Implantação de poligonal de amarração em marcos de concreto, espaçamento máximo 500 m, com nivelamento geométrico, inclusive pós processamento;

	· Mobilização e Desmobilização de equipe e equipamento de sondagem SPT inclusive deslocamento na Grande Vitória;

	· Deslocamento de equipe e equipamento de sondagem rotativa e SPT fora da Grande Vitória;

	· Sondagem de simples reconhecimento tipo SPT, incl. deslocamento local do equipamento até 500 m;

	· Sondagem à Percussão SPT - Instalação de tubo de revestimento;

	· Sondagem rotativa em alteração de rocha inclusive deslocamento local do equipamento até 500 m;

	· Sondagem rotativa em rocha sã ou fraturada inclusive deslocamento local do equipamento até 500 m;

	· Estudos Hidrológicos para projeto de implantação de rodovias;

	· Estudos Geológicos e Geotécnicos para Projeto de Pavimentação – Implantação;

	· Contagem volumétrica classificatória de tráfego 02 direções, duração 24 horas, TMD<3000;

	Meio Ambiente

	· Estudo Florístico, conforme TR IEMA;

	· Monitoramento de atropelamento de fauna, conforme TR IEMA - por campanha de 5 dias;

	· PCA - Plano de Controle Ambiental em Rodovias com extensão
até 10km;

	· Elaboração de Projeto e Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico até 15 km, conf. IN 01/2015 IPHAN (inc. Educação Patrimonial);

	Projetos

	· Projeto de Interseção em Nível (geométrico);

	· Projeto Geométrico de Pista Simples em área rural;

	· Projeto terraplenagem de Pista Simples em área rural;

	· Projeto de Drenagem e OAC de rodovias em pista simples em
área rural;

	· Projeto de sinalização de rodovias em pista simples em
área rural;

	· Projeto de pavimentação de rodovias em pista simples em
área rural;

	· Projeto de Obras de Artes Especiais (Pontes e Viadutos) em concreto armado e/ou protendido, estrutura de aço mista (aço/concreto), exceto fundação (1000m³);

	· Projeto de Fundação de Obras de Artes Especiais - Pontes, Viadutos e Passarelas - em fundação profunda (para 1000 m²);

	· Impressão e serviços gerais do  Projeto Básico (02 vias);

	· Impressão e serviços gerais do  Projeto Final (02 vias);

	· Planilhas orçamentárias nos padrões Federal e Estadual, apresentadas separadamente (planilha de quantitativos, memória de cálculo, composições de custos, cronograma físico-financeiro e cotações de preços);


6.1.2. LOTE 02

	Projetos de Edifícios Esportivos

	· Projeto arquitetônico;

	· Projeto estrutural, inclusive fundação;

	· Projeto de estrutura metálica;

	· Projeto hidrosanitário;

	· Projeto redes elétricas;

	· Projeto telefônico;

	· Projeto de prevenção e combate a incêndio;

	· Projeto SPDA (para-raios);

	· Planilha orçamentária nos padrões Federal e Estadual, apresentadas separadamente (planilha de quantitativos, memória de cálculo, composições de custos, cronograma físico-financeiro e cotações de preços);

	Maquete Eletrônica

	· Maquete eletrônica – (Imagem 3D);




6.1.3 LOTE 03

	Projetos de Edifícios Esportivos

	· Projeto arquitetônico;

	· Projeto estrutural, inclusive fundação;

	· Projeto hidrosanitário;

	· Projeto redes elétricas;

	· Projeto telefônico;

	· Projeto de prevenção e combate a incêndio;

	· Projeto SPDA (para-raios);

	· Planilhas orçamentárias nos padrões Federal e Estadual, apresentadas separadamente (planilha de quantitativos, memória de cálculo, composições de custos, cronograma físico-financeiro e cotações de preços);

	Maquete Eletrônica

	· Maquete eletrônica – (Imagem 3D);




7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços deverão ser desenvolvidos e apresentados seguindo os prazos da tabela abaixo, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante:

	LOTE 01
	180 (cento e oitenta) dias corridos

	LOTE 02
	180 (cento e oitenta) dias corridos

	LOTE 03
	180 (cento e oitenta) dias corridos


7.1.1. Os serviços deverão ser desenvolvidos e apresentados da seguinte maneira:

a) Duas vias impressas de cada documento entregues no SETOR DE ENGENHARIA, o qual se encontra instalado no prédio da Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã-ES, situado na Rua Lourenço Roldi, nº 88, Bairro São Roquinho, de 2ª a 6ª feira, no horário de 07:30 às 11:00 e de 12:00 às 16:30;

b) Uma via impressa de cada documento, bem como os arquivos em mídia digital (pen drive) protocolados na Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã-ES.

7.2. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá protocolar solicitação de prorrogação, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente justificado, e o novo prazo previsto para entrega.
7.3. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo Município na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando a empresa da decisão proferida.

7.4. Em caso de denegação da prorrogação vigencial, e não havendo cumprimento do prazo inicial, a LICITANTE VENCEDORA ficará sujeita às penalidades previstas para atraso na entrega.

8. DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do Contrato será de 360 (Trezentos e sessenta) dias, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado a critério único e exclusivo do MUNICÍPIO, mediante requerimento da LICITANTE VENCEDORA devidamente fundamentado, inclusive com as devidas comprovações. 

8.2. Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo indicação em contrário.
9. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 742.592,61 (setecentos e quarenta e dois mil e quinhentos e noventa e dois reais e sessenta e um centavos), conforme Tabela de Referencial de Preços de Projetos JUN/2021, do Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo – DER-ES, conforme as planilhas orçamentárias que seguem em anexo a este Projeto Básico.

9.1.1. O valor para a contratação de cada lote será de:

	LOTE 01
	R$ 383.332,61 (trezentos e oitenta e três mil e trezentos e trinta e dois reais e sessenta e um centavos); 

	LOTE 02
	R$ 251.640,00 (duzentos e cinquenta e um mil e seiscentos e quarenta reais); 

	LOTE 03
	R$ 107.620,00 (cento e sete mil e seiscentos e vinte reais).


9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos provenientes da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento a aprovação do Plano de Aplicação para elaboração de Projetos de Engenharia para Obras de Infraestrutura, com recursos do Fundo CIDADES, com base na Lei Complementar Estadual nº 712/2013, no Decreto Estadual nº 5073-R/2022 e na Portaria nº. 002-R/2022, previsto na dotação orçamentária abaixo elencada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda:

0301.0484500131.005   FICHA 359   F 19900007

10. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, bem como todas as demais estipuladas para a contratação, são obrigações da LICITANTE VENCEDORA:

10.1.1. Executar os serviços através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas;

10.1.2. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade do MUNICÍPIO, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregada, assumindo ainda, com relação ao contingente alojado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.

10.1.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

10.1.4. Permitir e facilitar a qualquer tempo o acesso da fiscalização do MUNICÍPIO, para inspeção dos serviços.

10.1.5. Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do MUNICÍPIO, clientes, visitantes e demais contratados;

10.1.6. Respeitar e fazer cumprir as normas legais e regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, assim como aos aspectos ambientais, adotando e assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do MUNICÍPIO;

10.1.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou cabendo-lhe integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo MUNICÍPIO.

10.1.8. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais declarada pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o MUNICÍPIO;

10.1.9. Indenizar todos os custos financeiros que por ventura venham a ser suportados pelo MUNICÍPIO por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício e demais obrigações legais que constarem na condenação entre o MUNICÍPIO e os empregados da LICITANTE VENCEDORA, ao tempo em que autoriza ao MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente à condenação, diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual;

10.1.10. Responder por todo e qualquer dano que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros ainda que culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MUNICÍPIO.

10.1.11. A LICITANTE VENCEDORA autoriza ao MUNICÍPIO a descontar o valor cor-respondente aos referidos danos, diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial;

10.1.12. Responder perante o MUNICÍPIO por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao MUNICÍPIO o exercício do direito de regresso, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

10.1.13. Responder, por danos causados a prédios circunvizinhos, à via pública ou a terceiros, devendo a LICITANTE VENCEDORA adotar medidas preventivas, contra os citados danos, com fiel observância das exigências das autoridades públicas competentes e das disposições legais em vigor;

10.1.14. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a LICITANTE VENCEDORA das responsabilidades previstas neste projeto básico e demais projetos anexos;

10.1.15. Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO;

10.1.16. Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, eventuais convocações do MUNICÍPIO.

10.1.17. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato;

10.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário;

10.1.19. A LICITANTE VENCEDORA responderá pela solidez, qualidade, quantidade, segurança e perfeição dos serviços executadas nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes;

10.1.20. Indenizar à terceiros e a Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o previsto no Código Civil Brasileiro;

10.1.21. Executar os serviços sob a supervisão de profissional (is) de nível superior, registrado (s) no CREA ou outro Conselho competente com habilitação para execução dos serviços, atuante como responsável (is) Técnico (s) pelos serviços objeto do CONTRATO, o qual será considerado preposto da mesma;

10.1.22. Será considerado como responsável técnico direto pela execução dos serviços o profissional que foi indicado na fase de habilitação, portador do atestado de capacidade técnica apresentado, com a respectiva ART (Anotações de Responsabilidade Técnica);

10.1.23. A LICITANTE VENCEDORA não poderá ceder ou subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto desta licitação.

10.1.24. Executar os serviços em obediência ao plano de trabalho, presente Projeto Básico e demais projetos anexos/complementares, normas técnicas brasileiras, sendo-lhe vedado introduzir modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do MUNICÍPIO;

10.1.25. A LICITANTE VENCEDORA deverá executar os serviços dentro do prazo estipulado;

10.1.26. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;

10.1.27 – A LICITANTE VENCEDORA será a única responsável pela ocorrência de qualquer acidente com seus empregados e ou terceiros, pela inobservância ou descumprimento de qualquer medida de segurança;

10.1.28 - A LICITANTE VENCEDORA fica proibida de veicular e/ou comercializar os produtos gerados, relativos à prestação dos serviços de que trata o objeto;

10.1.29 - A LICITANTE VENCEDORA deverá ter disponibilidade técnica, instalações e aparelhagem adequadas para a elaboração dos projetos, estudos e/ou serviços, de acordo com a Ordem de Serviço, e estar mobilizada com equipe suficiente e capaz de elaborar todos os projetos e serviços necessários simultaneamente a outros compromissos pré-existentes, sem comprometimento da qualidade dos mesmos.

10.1.30. A LICITANTE VENCEDORA, responderá, ainda:

a)  pela observância das Leis, Posturas e Regulamentos;

b)  por acidentes e multas;

c)  pela execução de medidas preventivas contra os referidos acidentes;

d)  pela vigilância da obra.

10.1.31. A LICITANTE VENCEDORA não poderá substituir o(s) Responsável(is) Técnico(s), salvo nos casos de força maior, e mediante prévia concordância do MUNICÍPIO, apresentando para tal fim, o acervo do novo técnico, que deverá ser igual ou superior ao(s) anterior(es).

10.1.32. O MUNICÍPIO poderá paralisar os serviços se os empregados não estiverem devidamente protegidos. O ônus de paralisação correrá por conta da LICITANTE VENCEDORA, mantendo-se inalterados os prazos de execução e contratual.

10.1.33. A LICITANTE VENCEDORA é responsável, perante a legislação ambiental aplicável, por todos os serviços que estiver realizando/mantendo, bem como pelas consequências 
legais das omissões ou das ações empreendidas pelos seus empregados e prepostos, em conformidade com as especificações, normas e planos básicos ambientais.

10.1.34. A LICITANTE VENCEDORA deverá, através de seu responsável técnico, corrigir as eventuais inconsistências verificadas nas peças técnicas que compõem o projeto executivo, inclusive quando os órgãos das esferas Federal e Estadual solicitarem alterações em virtude do MUNICIPIO angariar valores para custear a futura obra em questão, correndo à conta exclusiva da LICITANTE VENCEDORA todas as despesas para tanto e devendo ainda atender ao prazo estipulado pela fiscalização do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações do MUNICÍPIO:

11.1.1. Fornecer e colocar à disposição da LICITANTE VENCEDORA todos os elementos e informações que se fizerem necessários ao cumprimento do Contrato.

11.1.2. Disponibilizar os locais onde serão executados os serviços, bem como, as condições necessárias para a sua execução.

11.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a LICITANTE VENCEDORA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato.

11.1.4. Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes do objeto contratual.

11.1.5. Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros assumidos com a LICITANTE VENCEDORA.

11.1.6. Assegurar o livre acesso dos empregados da LICITANTE VENCEDORA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços.

11.1.7. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela LICITANTE VENCEDORA, estabelecendo sua correção.

11.1.8. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da empresa proponente vencedora do certame, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

11.1.9. Aplicar as sanções e penalidades previstas neste instrumento, em caso de inadimplemento.

11.10. A inadimplência da LICITANTE VENCEDORA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao MUNICÍPIO, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

11.12. O Município de São Roque do Canaã, não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da empresa vencedora do presente certame, relativas às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer.

12. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

12.1. A fiscalização de todas as fases da prestação dos serviços será feita pelo MUNICÍPIO, por intermédio DO RESPONSÁVEL designado gestor/fiscal, através de Portaria, indicado pelo Secretário Municipal de Finanças e Fazenda, nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93, com autoridade para exercer em nome do MUNICÍPIO toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a LICITANTE VENCEDORA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal.

12.1.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, designado pelo Gestor do Contrato (Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda), nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93, ao qual indica o servidor PEDRO JAYME LANI JÚNIOR (Assessor de Planejamento; Engenheiro Civil CREA-ES 20109/D                                                                                                                                                                                                                                                                    para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço ora a ser contratado.

12.2. Fica a LICITANTE VENCEDORA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo a fiscalização dos serviços objeto do futuro contrato facultando livre acesso do MUNICÍPIO ao seu escritório, bem todos os registros e documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem que esta fiscalização importe a qualquer título em responsabilidade por parte do MUNICÍPIO.

12.3. Ao (s) servidor (es) investido (s) na função de fiscal, especialmente designado (s) pelo MUNICÍPIO, compete:

12.3.1. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, inclusive o cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas com os empregados que prestam serviços;

12.3.2. Apontar quaisquer serviços incompatíveis com os padrões técnicos e de qualidade definidos neste Projeto Básico e demais projetos anexos/complementares;

12.3.3. O fiscal do MUNICÍPIO poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o disposto do futuro contrato.

12.3.3.1. Nos casos descritos acima a LICITANTE VENCEDORA deverá corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços;

12.4. Solicitar ao preposto da LICITANTE VENCEDORA que os empregados estejam sempre usando uniformes, crachás de identificação e equipamentos de proteção individual - EPI;

12.5. Solicitar à LICITANTE VENCEDORA a substituição em até 03 (três) dias de qualquer material ou equipamento que apresente defeito durante seu uso;

12.6. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da LICITANTE VENCEDORA, as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas no contrato.

12.7. Anotar, em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato.

12.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato serão submetidas à apreciação da autoridade superior do município, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no artigo 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93;

12.9. Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização não exclui nem restringe a responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA na execução dos serviços, que deverá apresentar perfeição absoluta.

12.10. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização do objeto contratado não poderá ser invocada para eximir a LICITANTE VENCEDORA da responsabilidade pela execução dos serviços.

12.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela LICITANTE VENCEDORA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e demais projetos anexos/complementares.

12.12. A presença da fiscalização do Município não elide nem diminui a responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA.

13. DO PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

13.1 O pagamento será realizado da seguinte forma:

· 30% (trinta por cento) do valor de cada lote após a apresentação e aprovação junto aos gestores municipais de pré-projeto compatível com o plano de trabalho e com o objeto do projeto contratado, conforme cronograma de execução dos projetos;

· 70% (setenta por cento) do valor restante de cada lote, após a entrega de todos os projetos executivos, bem como a aprovação dos projetos pelas concessionárias e demais órgãos competentes, quando assim couber.

13.2. Não haverá o pagamento de medições além das acima previstas;

13.3. Após a entrega dos projetos executivos, os mesmos serão conferidos e atestados pelo fiscal designado pelo Município, para posterior pagamento.
13.4. No recebimento e aceitação do objeto serão observadas, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93.

13.4.1. Os serviços serão recebidos:

I) PROVISORIAMENTE - após a conclusão dos serviços contratados a aceitação dos mesmos será efetuada provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, em até 15 (quinze)
dias corridos após a solicitação escrita da LICITANTE VENCEDORA, devidamente protocolizada.

II) DEFINITIVAMENTE - a aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização ou comissão designada pelo MUNICÍPIO, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.

13.4.2. O termo de recebimento definitivo será assinado em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, se os serviços contratados não apresentarem defeitos ou imperfeições, ou se existentes, tiverem sido corrigidos e, assim, considerados como executados e concluídos dentro das especificações e condições contratuais.

13.4.3. Constatada irregularidade no objeto da prestação de serviços, a Administração, por meio do Agente Fiscalizador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá:


a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição/correção.


b) na hipótese de substituição/correção, a LICITANTE VENCEDORA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias da notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus para o MUNICIPIO;


c) se disser respeito à diferença de partes, determinar sua complementação;


d) na hipótese de complementação, a LICITANTE VENCEDORA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados;

13.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem ético profissional pela perfeita execução dos serviços, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

13.4.5. O MUNICÍPIO rejeitará, no todo ou em parte, os serviços, executada em desacordo com o contratado.

14. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

14.1. O faturamento do (s) serviço (s) prestado (s) ocorrerá (ão) no ato da entrega do (s) mesmo (s), conforme a Autorização de prestação dos serviços e nota de empenho, mediante apresentação do (s) documento (s) fiscal (is) hábil (eis) de prestação de serviço, sem emendas ou rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.

14.2. O pagamento dar-se-á à vista até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento dos serviços, em favor da LICITANTE VENCEDORA, mediante ordem bancária em conta corrente 
em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela LICITANTE VENCEDORA.

14.3. A SECRETARIA REQUERENTE, após a conferência e a certificação, fará um ATESTADO de que os serviços foram realizados de forma satisfatória.

14.4. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos.

14.5. Após o prazo acima referenciado, exceto nos casos do item 14.5.2, será paga multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF x 0,33 x ND 

                    100       

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao pagamento em atraso. 

ND = Número de dias em atraso

14.5.1. Incumbirá a LICITANTE VENCEDORA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva discriminação do serviço efetuado, e o memorial de cálculo da fatura.

14.5.2. O pagamento será realizado no prazo estipulado após a aprovação do faturamento, exceto nos casos de recursos financeiros provenientes de convênios, contratos de repasse, ajustes e/ou outro instrumento jurídico formalizado pelo Município com terceiros, os quais dependam de aprovação do Órgão Concedente.

14.6. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a LICITANTE VENCEDORA para correção, ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo MUNICÍPIO.

14.7. Na ocasião do pagamento, serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas nas legislações aplicáveis para cada tipo de serviço, exceto se a LICITANTE VENCEDORA for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecerá a legislação específica.

14.8. O MUNICÍPIO não responde solidariamente pelas contribuições sociais previdenciárias decorrentes da execução do contrato, conforme artigo 157 da Instrução Normativa n° 971/2009 da Receita Federal do Brasil.

14.9. Nenhum pagamento será efetuado à LICITANTE VENCEDORA enquanto não forem apresentados os documentos relacionados neste item, bem como quando pendentes as condições de habilitação e qualificação

14.10. Fica a LICITANTE VENCEDORA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis.

14.11 O MUNICÍPIO poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I – Imperfeição dos serviços executados;

II – Obrigação da LICITANTE VENCEDORA com terceiros que, possa prejudicar o MUNICÍPIO.

III – Débito da LICITANTE VENCEDORA para o MUNICÍPIO quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações;

IV – Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a LICITANTE VENCEDORA atenda a cláusula infringida.

V- Em caso de ação reclamatória trabalhista contra a LICITANTE VENCEDORA em que o MUNICÍPIO seja incluído no polo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

14.12. Nenhum pagamento isentará a LICITANTE VENCEDORA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços executados;

15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

15.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações a LICITANTE VENCEDORA, em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 86 e 87, da Lei Federal nº 8.666/93.

15.2. A LICITANTE VENCEDORA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

15.2.1. ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos das condições editalícias, que não gerem prejuízo para à MUNICIPALIDADE;

15.2.2. MULTA POR MORA – a penalidade de multa moratória será aplicada no patamar de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor global da contratação respectiva até o limite de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da contratação, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M= valor da multa; C= valor da ARP e, D= número de dias em atraso, nos seguintes casos:

a) Após 30 (trinta) dias de atraso na entrega e/ou execução, poderá ser considerada a inexecução total do objeto;

b) Em caso de inexecução total do objeto aplicar-se-á multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação; 

c) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à LICITANTE VENCEDORA.
d) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela a LICITANTE VENCEDORA ao Município, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

e) A contratação, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser rescindida unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93; 

f) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “15.2.3”e “15.2.4”  abaixo.

15.2.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com o Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa nos casos de recusa quanto a assinatura do instrumento contratual ou prestação dos serviços; 

15.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa;

15.2.5. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no Art.109, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações;

15.2.6. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Municipalidade, através do Chefe do Poder Executivo, após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

15.2.7. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

15.2.8. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra da contagem do prazo estabelecida no Art.110, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.

15.2.9 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

16. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

16.1.1 Qualificação Técnica: As exigências quanto à qualificação técnica necessária seguem de modo expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. A empresa deverá apresentar:

a) Documento emitido pelo Conselho Profissional competente da área contendo, obrigatoriamente, o registro ou inscrição dos responsáveis técnicos;
b) Declaração formal de possuir, em seu quadro permanente, profissional(is) de nível superior registrado no Conselho Profissional competente da área, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes à do objeto desta contratação, bem como indicação do(s) profissional(is) que será(ao) responsável(is) técnico(s) pelos serviços caso seja a vencedora do certame 

c) Comprovação da capacidade técnico-profissional do(s) profissional(is) que será(ao) responsável(is) técnico(s) pelos serviços indicado(s) pela empresa, objeto desta licitação através da apresentação de no mínimo 01 (uma) certidão de capacidade técnica com registro em atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado (Certidão de Acervo Técnico) para a execução de serviços de características semelhantes com objeto da licitação, considerando-se, no mínimo, as parcelas de maior relevância a seguir definidas:

LOTE 01:

	Levantamentos Topográficos e Estudos Geotécnicos

	01
	Sondagem de simples reconhecimento tipo SPT, incl. deslocamento local do equipamento até 500 m;


	80,00 m



	Meio Ambiente

	02
	PCA - Plano de Controle Ambiental em Rodovias com extensão até 10km;


	1,00 ud

	Projetos

	03
	Projeto de Drenagem e OAC de rodovias em pista simples em área rural;


	5,00 Km

	04
	Projeto de pavimentação de rodovias em pista simples em área rural;


	5,00 Km

	05
	Projeto de Obras de Artes Especiais (Pontes e Viadutos) em concreto armado e/ou protendido, estrutura de aço mista (aço/concreto), exceto fundação (1000m³);


	900,00 m²


LOTE 02:

	Projetos de Edifícios Esportivos

	01
	Projeto arquitetônico;
	2.000,00 m²

	02
	Projeto estrutural, inclusive fundação;
	2.000,00 m²

	03
	Projeto de estrutura metálica;
	2.000,00 m²

	04
	Projeto hidro sanitário;
	2.000,00 m²

	05
	Projeto redes elétricas;
	2.000,00 m²

	06
	Projeto telefônico;
	2.000,00 m²

	07
	Projeto de prevenção e combate a incêndio;
	2.000,00 m²

	08
	Projeto SPDA (para-raios);
	2.000,00 m²

	09
	Planilha orçamentária nos padrões Federal e Estadual, apresentadas separadamente (planilha de quantitativos, memória de cálculo, composições de custos, cronograma físico-financeiro e cotações de preços);
	2.000,00 m²

	Obs.: O acervo do projeto arquitetônico deverá conter projeto de quadra em poliuretano com base em borracha asfáltica absorvente de impactos, ou similar, estando o item incluso na elaboração da planilha orçamentária (referencial de preços, composições, cotações e o que mais for necessário).


LOTE 03:

	Projetos de Edifícios Esportivos

	01
	Projeto arquitetônico;
	1.000,00 m²

	02
	Projeto estrutural, inclusive fundação;
	1.000,00 m²

	03
	Projeto hidro sanitário;
	1.000,00 m²

	04
	Projeto redes elétricas;
	1.000,00 m²

	05
	Projeto telefônico;
	1.000,00 m²

	06
	Projeto de prevenção e combate a incêndio;
	1.000,00 m²

	07
	Projeto SPDA (para-raios);
	1.000,00 m²

	08
	Planilha orçamentária nos padrões Federal e Estadual, apresentadas separadamente (planilha de quantitativos, memória de cálculo, composições de custos, cronograma físico-financeiro e cotações de preços);
	1.000,00 m²


c.1) As características semelhantes para a comprovação de capacidade técnico profissional do licitante, com fulcro no artigo 30, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, são:

c.2) Deverá ser comprovada sua experiência anterior na execução de todos os serviços discriminados acima.

c.3) Será admitido o somatório de atestados para comprovação de experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um responsável técnico, na execução de todos os serviços discriminados.

c.4) Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referente a serviços em andamento.

c.5) A qualificação técnica profissional exigida decorre do tipo e quantidade dos serviços que se pretende contratar, e visa compatibilizar o equilíbrio entre a segurança da Administração quanto ao cumprimento das obrigações por parte do contratado, e a preservação da necessária competitividade daqueles que possuam, minimamente, condições técnicas e econômicas para contratar com o Poder Público.

d) DECLARAÇÃO da empresa proponente:

1) de que terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução dos serviços;

2) de que o exame dos documentos técnicos anexos a este edital são suficientes para adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta;

3) de que utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas;

4) de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta licitação, (inciso III, Art. 30, Lei 8666/93), na forma prevista no Edital, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades.

5) que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da visita técnica para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora do certame.

e) Comprovação pela empresa licitante de possuir no quadro societário ou funcional profissional na área de engenharia/arquitetura, o(s) responsável(is) técnico(s) devidamente registrado(s) no Conselho Profissional Competente, 

e.1) Serão aceitos para fins de comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa proponente (letra “b” do subitem 16.1.1) apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com as anotações pertinentes e acompanhada de ficha de registro do Empregado (FRT) ou livro de registro de empregado, ou contrato de prestação de serviços ou no caso de sócio ou diretor, contrato social em vigor.

e.2) Fica facultada a apresentação de contrato prestação de serviços firmado entre o responsável técnico e a empresa proponente, o qual contenha cláusula específica de obrigação contratual futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante, devendo discriminar expressamente a sua vinculação à execução integral do serviço objeto da contratação.

16.1.2. A LICITANTE VENCEDORA não poderá substituir os Responsáveis Técnicos, salvo casos de força maior, e mediante prévia concordância do Município, apresentando para tal fim, o acervo dos novos técnicos, que deverá ser igual ou superior aos anteriores. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste projeto básico e demais projetos anexos/complementares.

16.1.3. No caso de comprovação da capacidade técnica dos profissionais (letra “c” do subitem 16.1.1) em serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro e acompanhado por tradução juramentada;

16.1.4 - Caso a empresa licitante seja sediada em local diverso do Estado do Espírito Santo deverá demonstrar sua situação de registro/inscrição e de seu(s) responsável(is) técnico(s) perante Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou outro Conselho Profissional competente de sua origem e apresentar o registro secundário emitido e/ou vistados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Espírito Santo (CREA-ES) e/ou outro Conselho Profissional competente para fins de assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviços.

17. DA VISITA TÉCNICA

17.1. Os locais onde as obras e serviços serão executados estarão à disposição das empresas proponentes para visitação. As empresas interessadas deverão agendar, antecipadamente, para que efetuem a Visita Técnica, em dia e hora designados, para que juntamente com o Técnico do Setor de Engenharia e um representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos desta Municipalidade, realizem a visita técnica nos referidos locais, de cuja visita a Municipalidade fornecerá o competente atestado.

17.1.1. A visita técnica poderá ser solicitada/agendada pelo telefone (27) 3729-1300 (Setor de Engenharia/Obras) ou pelo e-mail engenharia@saoroquedocanaa.es.gov.br.
17.1.2. Durante a realização da visita técnica aos locais dos serviços, a empresa proponente poderá requerer todas as informações referentes às condições do local para o fiel cumprimento das obrigações constantes deste instrumento.

17.1.3. A empresa proponente deverá ser representada por seus administradores, procuradores ou prepostos, que deverão apresentar documento de identificação, procuração, carta de preposição ou outro documento hábil a comprovar o vínculo da pessoa indicada para a respectiva visita.

17.1.4. A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de interessados em data e horário marcados capazes de dar-lhes conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes.

17.2. A visita técnica NÃO É OBRIGATÓRIA. A não realização da visita técnica por parte da empresa proponente não será motivo de inabilitação, porém, caracterizará que o proponente tem conhecimento de todas as informações das condições do local e ou dos materiais necessários para o fiel cumprimento das obrigações objeto da licitação (inciso III, Art. 30, Lei 8666/93).

17.3. Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do local e de todas as informações para execução do objeto, não podendo alegar posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e condições ou requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de informações sobre o objeto.
17.4. As empresas que não a fizerem a visita técnica deverão apresentar uma DECLARAÇÃO, assumindo toda responsabilidade e as consequências por não ter comparecido à visita, devidamente assinada pelo sócio/proprietário ou representante legal. A empresa que não realizar a visita técnica e não emitir a declaração de responsabilidade será automaticamente INABILITADA.

18. DOS DIREITOS AUTORAIS

18.1 os profissionais envolvidos no presente processo firmarão um termo de compromisso junto ao Município de São Roque do Canaã reconhecendo que todos os produtos e peças técnicas geradas pelo presente contrato integrarão o acervo técnico da Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã;

18.2 A Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã se reserva ao direito de reutilizar, com ou sem modificações, todos os produtos e peças técnicas oriundas dos contratos obtidos 
através deste processo, não cabendo aos autores dos projetos o direito de reclamar sua autoria;

18.3. Os direitos autorais de todos os projetos serão transmitidos para a Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã.

19. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

19.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a LICITANTE VENCEDORA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental na execução do objeto, observando, no que for cabível, critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços e obras pela Administração Pública.

19.2. Deverá atender, no que couber, critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre outras:

19.2.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

19.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

19.2.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

19.2.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

19.2.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

19.2.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

20. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

20.1. Gestor da unidade requisitante: Leandro Fadini

20.2. Responsável pela elaboração: Pedro Jayme Lani Junior
São Roque do Canaã – ES, 31 de maio de 2022. 
Leandro Fadini

Secretário Municipal de Finanças e Fazenda

Pedro Jayme Lani Junior
Assessor de Planejamento
Engenheiro Civil – CREA ES 20.109/D
